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PROJETO DE RESOLUÇÃO

LEGISLAÇÃO MODELO SOBRE NAVIOS SUBMERSÍVEIS E
SEMI-SUBMERSÍVEIS COM MOTOR DE AUTOPROPULSÃO

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 18 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização, apresentados em cumprimento ao artigo 91.f, da Carta (AG/doc.3830/99 add. 2) e, em particular, os relacionados com o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4559/11);
A Legislação Modelo sobre Navios Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão, aprovada no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Comissão, realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011 (CICAD/doc.1891/11 corr. 1); e
O Relatório Final do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011 (CICAD/doc.1892/11); e

CONSIDERANDO:

Que os Grupos de Peritos da CICAD estão abertos a todos os Estados membros, oferecendo a oportunidade de compartilhar experiências, apresentar iniciativas e promover a cooperação;

Que a Legislação Modelo da CICAD é uma ferramenta importante no desenvolvimento de uma resposta coordenada ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos;

Que a Legislação Modelo da CICAD depende da contribuição e da experiência dos especialistas dos Estados membros; e

Que a Comissão aprovou a Legislação Modelo acima mencionada,

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação da aprovação da Legislação Modelo sobre Navios Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão, no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011 (CICAD/doc.1892/11).

2.
Endossar a Legislação Modelo sobre Navios Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão (CICAD/doc.1891/11 corr. 1), que figura no Anexo I desta resolução, juntamente com as mudanças editoriais do Regulamento Modelo.

3.
Convidar os Estados membros a adotá-la, quando seja procedente, em conformidade com a respectiva legislação nacional.

ANEXO I
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LEI MODELO SOBRE EMBARCAÇÕES SUBMERGÍVEIS E SEMI-SUBMERGÍVEIS AUTOPROPULSIONADOS

PREÂMBULO
O texto deste documento não é vinculante e tem como objetivo proporcionar um texto modelo que os países podem considerar caso decidam redigir um projeto de lei contra a ameaça representada pelas embarcações submergíveis e semi-submergíveis sem nacionalidade. Todo país que decidir utilizar este documento poderá selecionar o texto que melhor se adapte à sua situação e circunstâncias particulares e que esteja em conformidade com sua constituição e suas leis. Um país pode decidir utilizar todo ou parte do texto ou o que melhor atenda às suas necessidades internas.

O tráfico de drogas afeta todos os países do Hemisfério e transformou-se em um problema mundial.  As medidas rigorosas implementadas pelas forças de segurança dos países levaram as organizações de tráfico de drogas a mudar sua forma de operar, e agora incluem o uso de embarcações submergíveis e semi-submergíveis autopropulsadas, ou artefatos navais rebocadas por navios-mãe, para passar a droga por via marítima.

Os submergíveis e semi-submergíveis autopropulsionados são embarcações de construção não convencional capazes de levar toda ou parte de sua carga abaixo da superfície da água, fato que as torna muito difícil de serem detectadas. Estas embarcações normalmente medem menos de 30 metros de comprimento, levam de 4 a 5 tripulantes e até 12 toneladas de carga (geralmente contrabando), podem viajar a uma velocidade de até 13 nós e percorrer distâncias superiores a dois mil quilômetros.

Suas características dificultam enormemente sua detecção.  Seu desenho permite aos criminosos destruir facilmente a carga ilícita quando são detectados, normalmente afundando deliberadamente a embarcação ou lançando o contrabando ao mar, evitando assim a ação judicial devido à falta de evidência. A velocidade e facilidade em afundar estas embarcações faz com que as tentativas de recuperação do contrabando antes do naufrágio seja uma tarefa perigosa e algumas vezes impossível aos agentes da lei.
O problema representado por esta nova tendência no tráfico de drogas para os países da região reflete-se na quantidade de pessoal, material, fundos e equipamento que cada um deles aplica, apesar da excelente coordenação de todos os recursos disponíveis, incluindo a inteligência, os centros de operações e unidades marítimas e aéreas. Criminalizar a construção, operação e embarque de submergíveis e semi-submergíveis sem bandeira melhora a segurança dos oficiais, desencoraja o uso dessas embarcações inerentemente inseguras e facilita a ação judicial dos envolvidos nestas atividades criminosas.

ARTIGO 1. CONCLUSÕES E DECLARAÇÕES
[O Parlamento/Congresso/Legislatura/Governo de (País)] conclui e declara que a construção, embarque, uso ou operação de uma embarcação submergível ou semi-submergível sem nacionalidade é um problema grave de alcance internacional, facilita o crime transnacional, incluindo o tráfico de drogas, entre outros e representa uma ameaça específica para a segurança da embarcação marítima e a segurança de (país). Esta lei aplica-se a qualquer tipo de artefato que não tenha por objetivo ser utilizado para uma atividade turística, científica ou qualquer outra atividade lícita.

Definição
: Para a aplicação desta lei, entender-se-á por submergível ou semi-submergível a embarcação suscetível de mover-se na água com ou sem propulsão própria, cujas características ou desenho permitam a imersão total ou parcial com a finalidade de evadir a detecção.

ARTIGO 2. OPERAÇÃO DE UMA NAVE SUBMERGÍVEL OU SEMI-SUBMERGÍVEL SEM NACIONALIDADE
A. Delito: Toda pessoa que, sem autorização da autoridade competente, operar um submergível ou semi-submergível sem nacionalidade ou nele embarcar, estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de [X meses] a [X anos] ou a ambas. Toda pessoa que tentar cometer ou conspirar para cometer qualquer dos atos especificados nesta seção estará sujeita a uma multa de (montante), a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas
;
B. Circunstâncias agravantes: Toda pessoa que utilizar um submergível ou semi-submergível para armazenar, transportar ou vender entorpecentes ou materiais necessários para sua fabricação estará sujeita a uma multa de (montante), a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos), ou a ambas. A punição deverá elevar-se a (incluir os detalhes) quando as atividades ilícitas forem facilitadas por um funcionário público ou qualquer pessoa que é ou foi membro das forças de segurança.

ARTIGO 3. USO, CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO E POSSE DE SUBMERGÍVEL OU SEMI-SUBMERGÍVEL
A. Delito: Toda pessoa que, sem autorização da autoridade competente, financiar, construir a ou adquirir um submergível ou semi-submergível estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas. Toda pessoa que tentar cometer ou conspirar para cometer qualquer dos atos especificados nesta seção estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas.

B. Circunstâncias agravantes: Toda pessoa que facilitar as condições para o uso e operação de um submergível ou semi-submergível em uma atividade ilícita estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas.

ARTIGO 4. RISDIÇÃO EXTRATERRITORIAL (PODERÁ SER APLICADA DE ACORDO COM AS LEIS E CONSTITUIÇÃO DE CADA PAÍS)
Existe jurisdição extraterritorial sobre os delitos especificados nesta seção, incluindo a tentativa de cometer ou conspiração para cometer esses delitos
.
ARTIGO 5. RECLAMAÇÃO DE NACIONALIDADE OU REGISTRO DA EMBARCAÇÃO
Em conformidade com os artigos 2 ou 3, uma reclamação de nacionalidade ou registro inclui somente:

A. A posse a bordo da embarcação e produção dos documentos pertinentes que demonstrem a nacionalidade da embarcação, conforme estipulado no artigo 91 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982 (UNCLOS)
;
B. O hasteamento do pavilhão ou bandeira de seu país; ou
C. Uma reclamação verbal de nacionalidade ou registro por parte do capitão ou da pessoa encarregada da embarcação.
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	�.	As definições necessárias dos termos utilizados nos artigos podem variar segundo o país. É importante definir um termo que não seja comum, ambíguo ou possa ser interpretado de diferentes maneiras.


	�.	Nos países onde houver possíveis usos legítimos para o tipo de embarcação que responda à definição de um submergível ou semi-submergível, como para a pesca artesanal ou manual, pode-se desejar uma exceção estritamente definida para esses usos legítimos.


	�.	As penas deverão estar em conformidade com outras punições relacionadas com o tráfico ilícito de drogas.


	�.	O alcance da jurisdição extraterritorial pode estar limitado pelo direito internacional; todavia, uma definição ampla do alcance da jurisdição extraterritorial permite sua aplicação na maior medida permitida pelo direito internacional.


	�.	Para os países que não são parte da UNCLOS, substituir o artigo 5 da Convenção sobre o Alto-Mar de 1958.
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